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PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
COMUM. RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA
DURANTE O PERÍODO RECLAMADO. REJEIÇÃO.

-  A  relação  sub  examine  possui  vínculo  jurídico-
administrativo,  cujas  demandas  devem  ser
apreciadas pela Justiça Comum Estadual, segundo
entendimento do STF.

PRELIMINAR  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. REQUISITOS DO ART. 1.010, II,
DO NCPC PRESENTES. REJEIÇÃO.

- O Recorrente atendeu aos requisitos preconizados
no art. 1.010, II, do NCPC, pois expôs as razões de
fato e de direito que demonstram, sob seu ponto de
vista, o equívoco do Decisum.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE COMUNITÁRIO
DE  SAÚDE.  MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA.
PLEITO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  E
REFLEXOS  EM  OUTRAS  VERBAS.  LEI
MUNICIPAL Nº  11.821/2009.  SÚMULA Nº  42  DO
TJPB. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA.

- Os Agentes Comunitários de Saúde do Município
de João Pessoa passaram a ter direito ao Adicional
de  Insalubridade  após  a  vigência  da  Lei  nº
11.821/2009.
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-  “A  concessão  do  adicional  de  insalubridade  foi
regulamentada pelo Município de João Pessoa com
a publicação da Lei nº 11.821/2009, sendo devido a
partir da data em que entrou em vigor”. (TJPB; APL
0025956-89.2010.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 02/06/2015; Pág. 12). 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, REJEITAR  AS  PRELIMINARES  e,  no  mérito,
DESPROVER o Apelo e a Remessa,  nos termos do voto do Relator  e da
certidão de julgamento de fl.93.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e,  de Apelação Cível,  esta

interposta pelo MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA contra a Sentença de fls. 48/50

proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos

da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por  ALEX  SANDRO  E  SILVA,  julgou

parcialmente procedente o pedido formulado na  inicial,  determinando que o

Promovido pague o Adicional de Insalubridade ao Autor no grau de 20%, com

os respectivos reflexos sobre férias, 1/3 de férias e 13º salário, relativo aos

períodos em que não houve comprovação de pagamento, observado o lapso

prescricional  de  05  anos  anteriores  ao  ajuizamento  da  Ação,  devendo  os

valores  serem apurados em liquidação de Sentença,  acrescidos de juros  e

correção monetária, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

Em suas razões, fls. 56/64, o Apelante suscita a preliminar de

incompetência  absoluta  deste  Juízo,  devendo  ser  remetido  à  Justiça  do

Trabalho.  No  mérito,  afirma  que  as  atividades  do  Recorrido  são,

preponderantemente,  preventivas  e,  por  isso,  o  contato  com  agentes

insalutíferos  não é  usual.  Sustenta  que o  Apelado,  desde 2010,  percebe o

Adicional de Insalubridade, por mera liberalidade do Município. Ao final, pugna

pelo provimento do Recurso, em virtude do total  adimplemento da Edilidade

quanto  à  inclusão  do  Adicional  questionado  para  o  pagamento  de  décimo

terceiro  e férias,  conforme comprovado nas fichas financeiras acostadas ao

feito.
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Contrarrazões, fls. 68/74, arguindo, inicialmente, a preliminar de

ofensa ao princípio  da dialeticidade.  No mérito,  pugna pela manutenção do

Decisum e a majoração dos honorários de sucumbência.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

rejeição das preliminares e, no mérito, pelo provimento parcial do Apelo e da

Remessa  Necessária,  para  que  a  demanda seja  julgada  improcedente  (fls.

81/87).

É o relatório.

VOTO

Preliminar de incompetência da Justiça Comum suscitada

pelo Município

Inicialmente,  o  Recorrente  aponta  a  suposta  incompetência

desta Justiça Comum para a apreciação da causa, por defender que o regime

jurídico dos Agentes Comunitários de Saúde do Município  de João Pessoa

submete-se as regras da CLT, conforme a Lei Federal nº 11.350/2006 e a Lei

Municipal  nº  11.045/2007,  devendo  ser  remetido  os  autos  à  Justiça  do

Trabalho.

Sem razão a pretensão do Apelante.

A relação sub examine possui  vínculo  jurídico-administrativo,

cujas demandas devem ser apreciadas pela Justiça Comum Estadual, segundo

entendimento do STF:

DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL
CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO. SERVIDORES
VINCULADOS  POR  RELAÇÃO  JURÍDICO-
ADMINSTRATIVA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
COMUM.  DECISÃO  QUE  SE  ALINHA  À
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  SÚMULAS  NºS  279  E
280/STF.  1.  Compete  à  Justiça  Comum  pronunciar-se
sobre a existência, a validade e a eficácia das relações
entre servidores e o poder público fundadas em vínculo
jurídico-administrativo  (Rcl  7.633 -  AgR,  Rel.  Min.  Dias
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Toffoli;  e  Rcl  5.924  -  AgR,  Rel.  Min.  Eros  Grau).  2.
Hipótese em que, para dissentir do acórdão recorrido e
concluir  pela  existência  das  inconstitucionalidades
apontadas,  seria  necessário  nova  análise  do  material
fático-probatório  constante  dos  autos,  assim  como  o
reexame  da  legislação  local  pertinente,  procedimentos
inviáveis  em sede de recurso extraordinário.  3.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STF;  ARE
684540; Primeira Turma; Rel. Min. Roberto Barroso; Julg.
23/02/2016; DJE 10/03/2016; Pág. 52) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. Constitucional  e  administrativo.
Relação jurídica entre Município e Servidor: natureza
jurídico-administrativa.  Competência  da  Justiça
Comum. Precedentes. Parcelas devidas. Súmula n. 284
do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental ao qual
se nega provimento. (STF; RE 626705; Segunda Turma;
Relª  Min.  Cármen  Lúcia;  Julg.  15/09/2015;  DJE
29/09/2015; Pág. 53) 

Rejeito, portanto, a preliminar ventilada.

Preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade arguida

em Contrarrazões.

A parte Recorrida sustentou, na petição de Contrarrazões, que

o recurso interposto pelo Município/Recorrente não merece ser conhecido, ante

a ausência de dialeticidade.

Tal alegação não prospera.

Em razão do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,

a parte Recorrente deve impugnar todos os fundamentos da Decisão Judicial,

de maneira a demonstrar que o julgamento sobre o qual se insurge merece ser

modificado. 

In  casu,  ao  manusear  o  Recurso  Apelatório  às  fls.  56/64,

percebe-se que o Apelante restou irresignado com o resultado  da Sentença,

trazendo argumentos aptos a modificá-la em relação ao pedido do Autor.

Sobre o tema, pontifica Nelson Nery Júnior:
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“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da
dialeticidade.  Segundo  este,  o  recurso  deverá  ser
dialético, isto é, discursivo. O Recorrente deverá declinar
o porquê do pedido de reexame da decisão. Só assim a
parte contrária  poderá contra-arrazoá-lo,  formando-se o
imprescindível contraditório em sede recursal. As razões
do recurso são elementos indispensáveis a que o tribunal,
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso,
ponderando-as em confronto com os motivos da decisão
recorrida. A sua falta acarreta o não conhecimento. Tendo
em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou
anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é
necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se
aponta  a  ilegalidade  ou  injustiça  da  referida  decisão
judicial”.  (Teoria  Geral  dos  Recursos  –  Princípios
Fundamentais.  Editora  Revista  dos  Tribunais.  4    ed.
1997. p. 146/147).

Portanto, o Recorrente atendeu aos requisitos preconizados no

art.  1.010,  II,  do  NCPC,  pois  expôs  as  razões  de  fato  e  de  direito  que

demonstram, sob seu ponto de vista, o equívoco do Decisum.

Dessa forma, rejeito a preliminar apontada.

Mérito

Exsurge da inicial que o Autor é servidor público, exercendo a

função de Agente Comunitário de Saúde, sendo insalubre o serviço prestado.

Afirma  manter  vínculo  estatutário  junto  ao  Promovido,  sustentando  sua

pretensão na Lei Municipal nº 11.821/2009. Aduz que os valores pagos a título

de Adicional de Insalubridade são menores, não sendo observado o grau de

20% e seus reflexos sobre o 13º salário, 1/3 de férias e férias, tudo acrescido

de juros e correção monetária.

O  Promovido  demonstra,  através  da  ficha  financeira,  que,

desde  2010,  o  Promovente  já  recebe  o  Adicional  de  Insalubridade  no

percentual de 20%, por mera liberalidade da Edilidade.

Pois bem.

Esta Corte de Justiça já analisou a questão da insalubridade
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dos  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  inclusive,  em  sede  de  incidente  de

uniformização  de  jurisprudência,  restando  decidido  pela  necessidade  de  lei

regulamentadora específica para que tal direito seja assegurado.

Vejamos o Acórdão respectivo:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. DIVERGÊNCIAS
QUANTO  À  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  PELOS
ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DA  CORTE  ESTADUAL.
RECEBIMENTO  CONDICIONADO  À  EXISTÊNCIA DE
NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA AQUELA
CATEGORIA.  VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA
MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DO  TRIBUNAL
PARAIBANO.  RECONHECIMENTO.  EDIÇÃO  DE
SÚMULA.  -  Os  artigos.  476  a  479,  do  Código  de
Processo  Civil,  bem  como  os  arts.  294  a  300,  do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  disciplinam  e  fundamentam  o  incidente  de
uniformização de jurisprudência, o qual objetiva sanar as
divergências  existentes  entre  os  diversos  órgãos
fracionários  da  respectiva  Corte.  -  A  Administração
Pública  está  vinculada  ao  princípio  da  legalidade,
segundo  o  qual  o  gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei
autoriza.  Desse  modo,  ausente  a  comprovação  da
existência  de  disposição  legal  do  ente  ao  qual
pertençam,  assegurando aos  Agentes  Comunitários
de Saúde a percepção do adicional de insalubridade,
não há como se determinar o seu pagamento. - Nos
termos  do  §1º,  do  art.  294,  do  Regimento  Interno  do
Tribunal  de  Justiça  paraibano,  ocorrendo  julgamento
tomado pela maioria absoluta dos membros do Tribunal
em incidente de uniformização de jurisprudência,  tal  de
liberação  plenária  será  objeto  de  súmula”.  (Processo:
2000622-03.2013.815.0000  -  Relator  para  o  acórdão:
Des. José Ricardo Porto – Publicado em 05/05/2014)

Para  tanto,  editou-se  a  Súmula  nº  42/TJPB,  cujo  teor  é  o

seguinte:

“O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo  depende de lei  regulamentadora do ente
ao qual pertencer”.

A concessão do Adicional de Insalubridade foi regulamentada

pelo Município de João Pessoa com a publicação da Lei nº 11.821/2009, sendo
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devido a partir da data em que entrou em vigor, no percentual de 20%. Nesse

sentido, cito jurisprudência desta Corte: 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO
CÍVEL. Ação ordinária de cobrança. Agente comunitário
de  saúde e  agente  de  combate  a  endemias.  Regime
jurídico  estatutário. Pretensão  ao  adicional  de
insalubridade.  Ausência  de  previsão  constitucional.
Princípio da legalidade. Art. 37, caput, CF/88.  Lei local.
Necessidade.  Existência.  Lei  nº  11.821/2009.
Pagamento devido a partir da entrada em vigor da Lei de
regência. Para o Supremo Tribunal Federal, como não há
na  Constituição  da  República  preceito  que  determine
expressamente  o  pagamento  de  adicional  de
insalubridade  aos  servidores  públicos  civis,  este  só
poderá  ser  concedido  se  houver  previsão  em  Lei.  A
concessão  do  adicional  de  insalubridade  foi
regulamentada pelo município de João pessoa com a
publicação  da  Lei  nº  11.821/2009,  sendo  devido  a
partir da data em que entrou em vigor. O adicional de
insalubridade só é devido a servidor submetido a vínculo
estatutário  ou  funcional  administrativo  específico  se
houver  expressa previsão em norma legal  editada pelo
ente  federado  envolvido.  Inteligência  da  sumula  42  do
tribunal  de  justiça  da  Paraíba.  Constitucional  e
administrativo.  Apelação  Cível.  Ação  ordinária  de
cobrança.  Agente  comunitário  de  saúde  e  agente  de
combate  a  endemias.  Pretensão  ao  décimo  terceiro
salário,  férias,  e  respectivo  terço  constitucional.  Pleitos
sociais. Inteligência do art. 39, § 3º da CF. Pagamento.
Fato extintivo do direito do autor. Ônus do réu (art. 333,
II,  do  cpc)..  Verbas  devidas  quanto  aos  períodos  não
prescritos. A Constituição da República em seu art. 39, §
3º, estendeu aos servidores públicos, independentemente
da natureza do vínculo,  alguns direitos sociais  próprios
dos  empregados  celetistas,  dentre  os  quais  o  décimo
terceiro salário e o gozo de férias com pelo menos 1/3
(um terço) a mais do que o normal. O código de processo
civil, em seu art. 333, estabelece que incube ao autor o
ônus  de  provar  os  fatos  constitutivos  de  seu  direito,
enquanto que cabe ao réu a prova dos fatos extintivos,
impeditivos  e  modificativos  do  direito  do  autor.
Constitucional  e  administrativo.  Apelação  cível.  Ação
ordinária  de  cobrança.  Agente  comunitário  de  saúde.
Pretensão  a  indenização  compensatória  pelo  não
recolhimento do pis/pasep. Inteligência do art. 239, § 3º,
da  Constituição  Federal c/c  Lei  nº  7.859/89.
Indenização devida. FGTS. Verba indevida aos servidores
submetidos ao regime estatutário. Provimento parcial. O
recolhimento  do  PASEP  é  obrigação  do  município,
conforme determinado pela Lei nº 7.859/89, que regula a
concessão e o pagamento do abono previsto no  artigo
239, parágrafo 3º, da Constituição Federal. O rol de
prerrogativas  constitucionalmente  previstas  aos
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servidores  públicos  não  alberga  os  seguintes  títulos
reivindicados: férias em dobro, FGTS, reflexo deste e o
seguro  desemprego.  Tornando-se  tais  pretensões
indevidas, por serem todas prerrogativas exclusivas dos
trabalhadores da iniciativa privada. (TJPB; APL 0025956-
89.2010.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB
02/06/2015; Pág. 12)  

Analisando  as  fichas  financeiras  do  Apelado  juntadas  na

ocasião da Contestação às fls.  25/31, restou incontroverso que o Recorrido

recebe  o  referido  adicional,  desde  2010,  no  percentual  de  20%  sobre  o

vencimento  básico.  No  entanto,  não  houve  regularidade  dos  pagamentos

durante o período vindicado, estando ausente os reflexos da verba pleiteada

sobre as férias acrescidas de terço constitucional e 13º salário, conforme dito

pelo magistrado a quo.

Nesse  ínterim,  não  há  que  se  falar  em reforma  do  julgado,

sendo devido  o Adicional de Insalubridade, bem como seu reflexo sobre as

férias acrescidas de terço constitucional  e 13º  salário,  como requerido pelo

Autor.

Ante o exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES, e no mérito,

DESPROVEJO  O  APELO  E  A  REMESSA  NECESSÁRIA,  mantendo  a

Sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a   Excelentíssima
Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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